
AUTÓGRAFO Nº 4294

de 20 de novembro de 2007

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o exercício financeiro de 2008”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – APROVOU:-

Art. 1º.  O Orçamento Geral do Município de Botucatu, para o exercício financeiro de 2008, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 128.707.820,00 (cento e vinte e oito milhões, setecentos e sete mil, oitocentos e vinte reais), discriminadas pelos anexos desta Lei.

Art. 2º.  A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, renda e outras receitas correntes e de capital, na forma da Legislação em vigor e nas especificações constantes no Anexo nº 02, da Lei Federal nº 4.320/64, com o seguinte desdobramento:

	Receitas Correntes
	141.127.965,00

	Receita Tributária
	28.876.000,00

	Receita de Contribuições
	2.780.000,00

	Receita Patrimonial
	5.228.965,00

	Receitas de Serviços
	480.000,00

	Transferências Correntes
	95.855.000,00

	Outras Receitas Correntes
	7.908.000,00

	 
	 

	Deduções da Receita Corrente
	12.440.145,00

	Dedução Receita para Formação do FUNDEB 
	12.440.145,00

	
	

	Sub-Total
	128.687.820,00

	
	

	Receitas de Capital
	20.000,00

	Alienação de Bens
	20.000,00

	
	

	Sub-Total
	20.000,00

	
	

	Total da Receita
	128.707.820,00


Art. 3º.  A Despesa será realizada segundo a discriminação dos Quadros Programas de Trabalho e Natureza de Despesa, que apresenta o seguinte desdobramento:

	01 – Por Função de Governo
	

	
	

	01 – Legislativa
	2.478.120,00

	04 – Administração
	22.064.000,00

	05 – Defesa Nacional
	191.000,00

	06 – Segurança Pública
	1.829.000,00

	08 – Assistência Social
	6.009.500,00

	09 - Previdência Social
	6.225.000,00

	10 – Saúde
	19.479.500,00

	11 – Trabalho
	5.420.000,00

	12 – Educação
	33.830.000,00

	13 – Cultura
	1.348.200,00

	15 – Urbanismo
	16.529.000,00

	16 – Habitação
	200.000,00

	17 – Saneamento
	5.025.000,00

	18 – Gestão Ambiental
	890.00000

	20 – Agricultura
	317.000,00

	22 – Indústria
	685.000,00

	23 – Comércio e Serviços
	1.221.000,00

	24 – Comunicações
	151.000,00

	26 – Transporte
	995.000,00

	27 – Desporto e Lazer
	1.970.500,00

	28 – Encargos Especiais
	1.750.000,00

	99 – Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total Geral
	128.707.820,00


02 – Por Sub-Funções

	031 -
	Ação Legislativa
	2.478.120,00

	122 -
	Administração Geral
	13.325.000,00

	123 -
	Administração Financeira
	9.477.000,00

	153 -
	Defesa Terrestre
	191.000,00

	181 - 
	Policiamento
	629.000,00

	182 -
	Defesa Civil
	1.200.000,00

	241 -
	Assistência ao Idoso
	250.000,00

	242 -
	Assistência ao Portador Deficiência
	250.000,00

	243 -
	Assistência a Criança e Adolescente
	2.857.000,00

	244 -
	Assistência Comunitária
	2.652.500,00

	272-
	Previdência do regime estatutário
	5.005.000,00

	273 -
	Previdência complementar
	1.220.000,00

	301 -
	Atenção Básica
	12.395.200,00

	302 -
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	4.500.000,00

	303 - 
	Suporte Profilático e Terapêutico 
	175.000,00

	304 -
	Vigilância Sanitária
	581.000,00

	305 -
	Vigilância Epidemiológica
	1.828.300,00

	331 -
	Proteção Benefícios ao Trabalhador
	5.420.000,00

	361 -
	Ensino Fundamental
	22.617.000,00

	362 -
	Ensino Médio
	76.000,00

	365 -
	Educação Infantil
	9.245.000,00

	366 -
	Educação de Jovens e Adultos
	460.000,00

	391 -
	Patrimônio Histórico Artístico e Arqueológico
	21.000,00

	392 -
	Difusão Cultural
	1.327.200,00

	451 -
	Infra-Estrutura Urbana
	445.000,00

	452 -
	Serviços Urbanos
	16.084.000,00

	482 -
	Habitação Urbana
	200.000,00

	512 -
	Saneamento Básico Urbano
	5.025.000,00

	541 -
	Preservação e Conservação Ambiental
	790.000,00

	543 -
	Recuperação de Áreas Degradadas
	100.000,00

	605 -
	Abastecimento
	317.000,00

	661 -
	Promoção Industrial
	685.000,00

	695 -
	Turismo
	1.221.000,00

	722 -
	Telecomunicações
	151.000,00

	782 -
	Transporte Rodoviário
	995.000,00

	812 -
	Desporto Comunitário
	1.970.500,00

	843 -
	Serviço da Dívida Interna
	1.750.000,00

	999 -
	Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total
	128.707.820,00


03 – Por Categorias Econômicas

	Despesas Correntes
	109.819.320,00

	Despesas de Capital
	18.788.500,00

	Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total da Despesa
	128.707.820,00


	04- Por Órgão de Administração

	

	1 – Poder Legislativo

	01.01 – Câmara Municipal
	2.478.120,00

	2 – Poder Executivo

	02.01 – Gabinete do Prefeito e Dependências
	3.479.000,00

	02.02 – Secretaria Municipal de Planejamento
	2.564.000,00

	02.03 – Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos
	962.000,00

	02.04 – Secretaria Municipal de Educação
	35.270.000,00

	02.05 – Secretaria Municipal de Administração
	5.174.000,00

	02.06 – Secretaria Municipal de Saúde
	19.739.500,00

	02.07 – Secretaria Municipal de Esportes
	1.970.500,00

	02.08 – Secretaria Municipal da Fazenda
	5.577.000,00

	02.09 – Secretaria Municipal de Turismo e Lazer
	1.221.000,00

	02.10 – Secretaria Municipal de Segurança
	915.000,00

	02.11 – Secretaria Municipal de Assistência Social
	3.320.500,00

	02.12 - Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
	798.000,00

	02.13 – Secretaria Municipal de Cultura
	1.348.200,00

	02.14 – Secretaria Municipal de Obras
	19.632.000,00

	02.15 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente
	740.000,00

	02.16 – Secretaria Municipal de Comunicação
	369.000,00

	02.17 – Encargos Supervisionados pela Secretaria da Fazenda
	19.360.000,00

	02.18 – Secretaria Municipal de Indústria e Comércio
	685.000,00

	02.19 – Fundo Municipal de Previdência Social
	5.005.000,00

	99 – Reserva de Contingência
	100.000,00

	Total Poder Executivo
	126.229.700,00

	 
	 

	Total da Despesa
	128.707.820,00


Art. 4º.  Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

I – 
realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II – 
realizar operações até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

III – 
abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do orçamento das despesas, nos termos da Legislação vigente;

IV – 
transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, do artigo 167, da Constituição Federal;

V – 
contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos.

Art. 5º.  A Mesa Diretora da Câmara Municipal fica autorizada a suplementar, mediante Ato, o orçamento do Poder Legislativo, utilizando como recursos para sua cobertura anulações totais ou parciais de suas dotações orçamentárias, até o limite de 10% (dez por cento).

 Art. 6º.  Esta Lei entrará em vigor em 01 de janeiro de 2008.

Vereador JOSÉ CARLOS LOURENÇÃO
Presidente
















